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    Àqueles que sentem em seus corpos e vivências a marca da opressão social.


  




  

    

      [image: ]

    




    THIAGO AUGUSTO GALEÃO DE AZEVEDO




    O autor da obra é um pesquisador que se debruça sobre as temáticas de Gênero, Corpo e Sexualidade, em uma interface com o Campo Jurídico. É Professor Adjunto da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Amazonas; Pós-Doutor em Direito e Doutor em Direito pela Universidade de Brasília; Mestre em Direito pelo Centro Universitário do Pará. Possui especialização em Direito Civil pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e em Direito Homoafetivo e de Gênero pela Universidade de Santa Cecília. Bacharel em Direito. Advogado. Autor do Livro “Direitos para alienígenas sexuais”, em sua segunda edição.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Parto do princípio de que ninguém chega a lugar algum sozinho. Portanto, nada mais honesto que agradecer a todas e todos que participaram da construção dessa obra.




    Agradeço a Deus.




    Agradeço à minha família, especialmente, aos meus pais, irmã e avós, que nunca mediram esforços para me proporcionar uma boa educação e embarcaram no sonho do doutorado junto comigo, dando-me toda a assistência necessária, para que este sonho fosse possível. Agradeço ao meu noivo, por sempre me incentivar a crescer, nas mais variadas dimensões da vida.




    Agradeço ao orientador de minha tese de doutorado que deu origem à presente obra, Prof. Miroslav Milovic, in memoriam, quem desde o início do doutorado foi um exemplo e uma inspiração. Sou eternamente grato por confiar em mim, no meu trabalho. Agradeço à profa. Lourdes Maria Bandeira, in memoriam, um verdadeiro exemplo na docência. Inspiração. Agradeço, de uma forma geral, aos professores que estiveram nessa trajetória, em nome do Prof. Menelick de Carvalho, pelos ensinamentos repassados.




    Agradeço, ainda, às minhas amigas e amigos, que puderam se fazer presentes nessa caminhada.


  




  

    [...] Mulher tem que ter buceta, mulher é buceta! E os namorados? Mas como vocês se relacionam? Ah tá, ele é gay. Ué, mas você não é gay? Trans não é gay? Vamos falar a verdade, é tudo igual né. Pouca vergonha. Falta de respeito. Isso é falta de Deus. Falta de amor próprio. Doença. Eu não entendo direito como funciona esse negócio de nascer de um sexo, mas se perceber de outro. Me explica? Ah não, explica não. Agora tô sem tempo. Eu não entendo, mas respeito, isso que importa. Drama! [...] (Lana de Holanda; Grupo Transcritas Coletivas, 2017).
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    PREFÁCIO




    É como muito prazer que recebo o convite de Thiago Augusto Galeão de Azevedo para escrever este prefácio, o que me permitiu reler sua tese de doutorado: ‘Corpos coerentes: uma análise sociojurídica sobre a transição corporal e relações de poder’. Avaliar novamente a qualidade e a contribuição inquietantes e até mesmo provocativa que representa seu trabalho foi estimulante. Orientada pelo saudoso Prof. Doutor Miroslav Milovic, que nos deixou tão precocemente, a tese foi apresentada no dia 10/02/2020, junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito, na Universidade de Brasília. Na oportunidade, tive a honra de participar da banca de defesa, juntamente com os colegas Prof. Dr. Menelick de Carvalho Netto (PPGD/UNB) e Prof. Dr. Felipe Rodolfo de Carvalho (PPGD/UFMT).




    Início por expressar a estima acadêmica que tenho pelo Dr. Thiago, pois, foi meu aluno no Programa de Pós-graduação em Sociologia, na disciplina – Epistemologia feminista e Estudos de Gênero, (2º./2017). Sempre muito dedicado, atento e interessado. Foi um excelente estudante! Na oportunidade buscava ampliar sua reflexão sobre corpos, sexualidades e relações de dominação e poder, na perspectiva de gênero, com vistas a tratar sobre o processo de transição corporal. Seu intuito era de ultrapassar as dicotomias persistentes, buscando superar as tensões postas na leitura dos corpos com perspectiva das dualidades biológicas, uma vez que ainda continuamos colonizados pelo uso dos próprios termos.




    O trabalho dedicou-se a uma questão muito pertinente e atual, sobretudo, pela carga de preconceitos que ainda desperta, pelo sofrimento daqueles/as que se submetem ao processo de transição corporal, embora tenha havido avanços, mas as questões relacionadas com as sexualidades ainda hoje permanecem tão ‘maltratadas’ e persistentes em nossa sociedade. O texto, enfatiza a reflexão, ao destacar o locus onde se situa(m) a(s) moralidade(s), assim como todos seus desdobramentos preconceituosos e violentos. Em suas próprias palavras: ‘A tese tem como objeto de estudo a mudança do corpo para além do discurso oficial, que a sustenta como um direito conquistado em níveis de saúde pública e que a coloca como um elemento de cura de uma inadequação do corpo biológico a uma identidade de gênero’.




    A centralidade do trabalho foi posta no processo da transição corporal, isto é, na alteração de um corpo considerado ‘estranho’, ‘anormal’ ou ainda ‘abjeto’. Buscou abrigo conceitual na teoria queer, a partir da reconfiguração biológica de sexo ingressando na perspectiva de compreender a lógica que sustenta a mudança do corpo para fins de readequar o sexo biológico a uma identidade de gênero. Sem dúvida há ousadia neste entendimento, contrapondo-se ao ponto de vista genérico, ainda informativo ao campo jurídico, assim como da saúde, uma vez que concebem este processo de transição corporal com um olhar pelo controle, pelas relações de poder e dominação frente a heteronormatividade hegemônica.




    Em busca da ruptura com o pensamento conservador, não se furtou a revisitar, historicamente, o instituto da transexualidade, ainda que de uma forma breve, assim como a construção do transexualismo e suas normatizações em termos dos cadastros internacionais de doenças. Identificou que se trata de um fenômeno moderno, embora seja visto como de ‘patologização’, especificamente até a segunda metade do século XX.




    Ao tratar da alteridade – destes corpos -, e de suas implicações para a formação humana no mundo contemporâneo, como bem enfatizou o filosofo Emmanuel Lévinas1, abordando as transformações de sujeitos sociais ‘estranhos’, presentes no ordenamento da modernidade, enfocou de maneira meritória a questão, seja por ‘dar a conhecer’, isto é, escutar a(s) fala(s) deste segmento social, ainda bastante silenciado, onde o acolhimento tem sido escasso, seja por ‘vasculhar’ no campo das ciências médicas, psicológicas como jurídicas, da persistência de preconceitos no(s) discurso(s) oficial(is) do Estado e de narrativas incoerentes sobre o processo de transição corporal, contrapondo-se a emaranhada burocracia, que formal e paradoxalmente possibilitam a transição corporal estabelecida como um ‘direito’.




    A efetivação do processo de transição corporal, ancorado em lógicas de poder e hegemonias pautadas na estabilidade e permanência de profissionais das ciências médicas e da saúde, nem sempre ocorrerem de maneira apropriada, pois, muitas vezes estes profissionais recorrem aos expedientes jurídicos, negando-se a realizar o procedimento ao buscarem abrigo na ‘obstrução de consciência’. Embasado pelas análises argumentativas desenvolvidas por Michel Foucault (2004): ‘História da Sexualidade’2 ao tratar da categoria, fundamenta seus argumentos, a partir do dispositivo da sexualidade e da sexualização do corpo, analisadas com excelência pelo autor.




    Também recorreu a Pierre Bourdieu3 a respeito da universalidade da dominação masculina (centrado na condição heteronormativa), que ao evocar a similitude com seus estudos mais recentes – sobre a dominação masculina (2014), à primeira vista, dedicada a exibir todos os estereótipos da “lógica formal ocidental”, que são extensivos ou deslocados a estigmatização das categorias consideradas ‘anormais’ ou ‘abjetas.




    Ademais cabe ainda destacar o quanto falta ser construída uma interseção de coerência corporal com o campo dos direitos humanos, no sentido de reconhecimento deste(s) sujeito(s) social(is). Ao mesmo tempo, Thiago deixa nas entrelinhas a seguinte ‘provocação’: seria possível pensar em uma ciência jurídica da/sobre a alteridade? Ao propor este questionamento, evidencia sua preocupação com uma nova relação ética inclusiva, ao olhar a outra pessoa com um olhar de respeito, não com uma distância de temor, frieza, medo e abjeção. Um olhar de reconhecimento pela alteridade, pelo outro, pela pessoa que é e pelo que representa. Com isto estaria assegurada, como bem explicitado no texto, uma garantia de autonomia subjetiva e real, uma vez que a censura moral e social, exercida sobre estes corpos, estas sexualidades, e, desejos pode romper-se deixando de representar uma ameaça ao convívio harmônico de todos/as em sociedade.




    Por fim, destaco a importância da presença do autor explicitada no texto. Se faz presente na fala, se coloca como pessoa, através da sua trajetória, inclusive da formação e atuação profissional, identificando-se e comprometendo-se - como autor na relação com o problema analisado. Instigante é este trabalho que com certeza provocará muitas reflexões futuras.




    Boa leitura a todos/as!




    Obrigado!




    Brasília, junho, 2021




    Profa. Lourdes Maria Bandeira




    Titular do Depto. de Sociologia/Universidade de Brasília.
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    INTRODUÇÃO




    Mapear os aspectos introdutórios de uma pesquisa se torna um desafio ao se considerar a tarefa que o autor carrega consigo em ter que construir um aquário do que será apresentado e analisado em um estudo acadêmico, como este. Todavia, fugindo um pouco da estabilidade, e também previsibilidade, das normas metodológicas; optei por agregar outros elementos a este texto inicial, inclusive utilizando da primeira pessoa.




    Trato de uma obra fruto de minha tese de doutorado, com as devidas revisões e alterações, que tem como base um assunto que envolve pessoas identificadas como trans, o corpo trans, porém escrita por um homem, cis e branco. No mínimo, essa frase causa um estranhamento ou, pelo menos, um receio do que estar por vir. É de se confessar que eu, o próprio autor, ao ser encaixado em tais categorias sinto um impacto. Portanto, nada mais conveniente do que iniciar o trabalho tratando do lugar que eu falo e analiso o objeto deste livro, ainda que brevemente.




    Como já indicado no parágrafo anterior, identifico-me como um homem cis, branco, nortista, de Belém do Pará. Para quem não suporta categorias, acredita-se que estas três já são o bastante para mapear a lente de análise utilizada na construção da presente pesquisa. Estudei do maternal ao Mestrado em instituições particulares de ensino. Vejo tais fatos como privilégios, em detrimento da falácia da meritocracia.




    Estudei Direito em uma das mais caras faculdades, e também mais bem avaliadas, de Belém do Pará. Em seguida, antes da festa de formatura, que meus pais puderam arcar, já estava assistindo aula no Mestrado, também, na referida faculdade. Em seguida, estava cursando, concomitantemente ao Mestrado, um curso de pós-graduação em Direito Civil em Minas Gerais.




    Privilégios que são reconhecidos e mapeados para fins de conhecimento do presente autor e de minha trajetória, que resultou em mais um espaço privilegiado, a vaga em um Doutorado em Direito, em uma Universidade Pública de excelência no Brasil, Universidade de Brasília, em um programa de pós-graduação renomado, onde pude concluir também meu Pós-doutoramento, em seguida à conclusão do Doutorado. Com lucidez, não se sustenta uma questão de mérito. Pode-se até falar de esforço, mas ele não seria suficiente na ausência de oportunidades.




    Defendo que uma das formas de compensar socialmente estes privilégios que me foram dados e os devolvendo à sociedade de alguma maneira, ainda que seja não estudando algo pro seu próprio umbigo ou para fortalecer os bolsos daqueles que enriquecem às custas da mão-de-obra dos menos favorecidos.




    E uma das inúmeras formas de devolver estes privilégios em prol da comunidade é por meio da pesquisa, estudando assuntos que possam consubstanciar, robustecer e reconhecer o protagonismo daqueles a quem se tenta silenciar, mas que não se consegue por completo. Buscando-se, de alguma forma, alterar a realidade social hostil criada e exercida sobre estes. O espaço que aqui ocupo, dificilmente, é composto por pessoas trans. Dificilmente, porque felizmente é possível identificar uma mudança neste sentido, ainda que não no ritmo adequado.




    Tem-se urgência! Quando se fala em morte em vida, morte do prazer, do desejo, da felicidade, de projetos de vida. Tem-se urgência! Quando se estuda, escreve-se de um país conhecido como o que mais mata pessoas transexuais no mundo. Tem-se urgência! Quando se fala de controle de corpos, de sofrimento, de angústia, de suicídio. Pessoas estão morrendo e nós mesmos assinamos a motivação destes atestados de óbito.




    Em uma trajetória que tinha tudo para ser formadora de preceitos neoliberais, pelas inúmeras influências que eram exercidas sobre mim, dentro e fora do meu lar, faculdade, estágios e trabalhos; há pessoas que podem mudar o caminho, para melhor. Felizmente, no meu caso, uma professora. Gozado, não é mesmo? Em um quadro atual de desvalorização da docência, em todos os seus níveis, da educação; cheira poesia se falar da importância de professores em nossas vidas. Bárbara, seu nome.




    Recém ingressante ao Mestrado, empolgado estava com a temática da Bioética e Biodireito. Queria falar sobre cirurgia de mudança de sexo. Um tema complexo, a depender do viés que é dado. Bárbara me orientou para além de sala de aula. Para a vida. Na transição de 2015 para 2016, defendi uma dissertação de Mestrado sobre a relação das categorias sexuais e a dominação de formas de vida, que ensejou um livro Direitos para alienígenas sexuais, já em sua segunda edição(2021), em que analisei políticas públicas no Estado do Pará e a forma como elas lidavam com os sujeitos que diziam proteger. A forma? Como anormais. Alienígenas.




    Mal-informados, ou melhor, mal-intencionados; não conhecem o poder de um professor na vida de um aluno e o quanto isso tem de transformador, poesia e afeto. Inconformado, por não ter estudado ainda o objeto que queria estudar ao início do Mestrado, inscrevi-me no processo seletivo de Doutorado em Direito da Universidade de Brasília, incentivado por Bárbara.




    Aprovado. Em 2017, morei em Brasília cumprindo os créditos de disciplinas. Entretanto, por questões profissionais, no ano seguinte retornei a Belém, onde morei até julho de 2019, em razão de aprovação em concurso para ser professor da Universidade Federal de Mato Grosso, no campus de Araguaia, cidade de Barra do Garças.




    Ao início de 2020, defendi a minha tese de Doutoramento, que deu origem à presente obra. No mesmo ano, iniciei o Pós-doutorado também perante o Programa de Pós-Graduação em Direito da UNB, com o mesmo orientador, Prof. Miroslav Milovic, quem nos deixou precocemente ao início de 2021. Deixo aqui todas as minhas homenagens e agradecimentos ao referido mestre.




    Por conta da breve interrupção da vida do prof. Miroslav, minha supervisão de pós-Doutoramento, gentilmente, foi assumida pelo prof. Menelick de Carvalho, quem inclusive esteve na banca de defesa da minha tese de Doutorado.




    Ainda em 2021, por e-mail, sinalizei meu interesse em publicar a presente obra para a profa. Lourdes Bandeira, convidando-a para escrever o prefácio, que me enviou em junho de 2021. Lamentavelmente, também, perdemos a profa. Lourdes, em setembro de 2021. Deixo aqui minha admiração à eterna professora e pesquisadora. Meu respeito e saudade.




    Concluído o Pós-doutorado. E hoje, sou Professor Adjunto da Universidade Federal do Amazonas, vinculado à centenária Faculdade de Direito, em Manaus.




    Esta história, além de homenagear uma profissão belíssima e ilustrar a autoria do estudo, tem um outro motivo. Mapear que esta obra foi escrita em diferentes lugares, sob olhares diversos, espaços diversos.




    Mas, retornando um pouco, é necessário ainda contextualizar o que motivou a escolha do objeto da presente obra. Uma entrevista da modelo Lea T para uma revista eletrônica de alcance nacional e internacional4, em que ela destacava as suas angústias pós-cirurgia, frisando um tipo de promessa vendida com o procedimento cirúrgico, no sentido de que a partir deste ela se tornaria uma mulher.




    Suas angústias estavam pautadas na ausência de um autorreconhecimento como uma mulher, mesmo após a cirurgia, à luz de uma lógica social disseminada que correlaciona diretamente o corpo ao gênero do indivíduo. Outra questão que me chamou atenção à época foi uma série de notícias veiculada por um site chamado Sex Change Regret, que compila vários depoimentos sobre o arrependimento posterior à cirurgia de redesignação sexual, porém em uma perspectiva biológica.




    Diante destas questões, passei-me a perguntar sobre a relação do corpo com o gênero, não em uma perspectiva biológica, pelo contrário, em um viés crítico, principalmente, pautado nos ideais defendidos pela teoria queer. Indaguei-me sobre instrumentos de alteração do corpo em função de um discurso de readequação do corpo biológico ao gênero. E em que medida um discurso vendido como direito à saúde não era uma forma de limitar a experiência de vida de indivíduos em sociedade?




    A partir de uma pesquisa exploratória, identifiquei uma série de documentos do Ministério da Saúde, do Conselho Federal de Medicina e em nível jurisprudencial, que convergem para a sustentação do sexo como elemento natural e o corpo como uma ponte de adequação do sexo ao gênero, tendo em vista que os mesmos, a partir de tal discurso, teriam que estar em consonância. Uma lógica de coerência.




    Assim, identifiquei um discurso oficial de garantia do Direito Constitucional à saúde a partir da promoção da transição de corpos. Explico. Um discurso que sustenta que mudar o corpo, por meio da alteração do seu sexo biológico [sic], seja por meio de hormonioterapia ou cirurgias, é uma questão de saúde, ao propiciar que o sexo biológico do indivíduo esteja de acordo com a sua identidade de gênero, essencializando-se a necessidade de coerência entre eles, sob o risco de se estar diante de uma patologia.




    Tal discurso gerou uma série de provocações, surgindo um projeto de pesquisa, que com este estudo se materializa. Inicialmente, deve-se destacar a pergunta-problema que norteia a presente pesquisa. Qual seja: em que medida o discurso sustentador da mudança do corpo, para fins de readequação do biológico à identidade de gênero, como um instrumento de garantia do direito a saúde representa um instrumento de controle de corpos, de apagamentos de formas de vida?




    A problemática se faz presente ao se considerar a existência de um discurso amplamente sustentado pelo Estado, promovente da modificação do corpo como um elemento de saúde pública. Somado a tal discurso, a problemática da pesquisa se constitui a se levar em consideração as críticas teóricas sobre o conceito de sexo, corpo e gênero, estes como elementos artificiais e frutos de relações de poder, reiteradas pela cultura. Questiono, assim, à medida que a transição corporal, com os citados fins, representa um instrumento de dominação, um instrumento de controle de corpos, à luz de uma perspectiva de coerência.




    Eis um estudo que tem como seu objeto central a alteração do corpo, sob o pretexto de readequar um dito corpo biológico à identidade de gênero do indivíduo. Para a realização de tal análise, proponho o estudo sobre os elementos sexo, gênero e corpo; buscando refletir, a partir do referencial teórico selecionado, sobre a mudança do corpo pautada no referido discurso, investigando se esta serve a uma lógica de poder coerente, que exige um padrão corporal que corresponda a um gênero específico, dominando, assim, corpos e modos de vidas.




    Uma ressalva deve ser feita. A pesquisa aqui proposta não tem como um de seus objetivos deslegitimar qualquer luta política, ou mesmo questionar a importância dos direitos conquistados, no século passado e no presente, na seara do gênero e sexualidade. Tais conquistas não podem ser apagadas, deslegitimadas em detrimento da concepção de que seriam frutos ou estariam servindo a uma lógica de poder e verdade sobre o sexo e sexualidade. E sim propiciar a reflexão, uma análise crítica, contribuindo para a desnaturalização de estruturas de poder e verdade. Suscito uma lógica de reflexão do passado e do presente e reconstrução do presente e do futuro, e não do esquecimento e desmerecimento do passado.




    Quanto ao objetivo geral da pesquisa, trata-se de analisar a relação da transição corporal, e o discurso oficial que a envolve, com as relações de poder incidentes sobre o corpo, sexo e gênero, castradoras de formas de vida.




    Por sua vez, há quatro objetivos específicos. O primeiro seria reconstruir o discurso oficial que sustenta a transição corporal, com fins de readequação do sexo biológico à identidade de gênero, como um direito à saúde.




    O segundo objetivo específico seria estudar as relações de poder incidentes sobre os elementos corpo, sexo e gênero. Examinando, para tanto, a possível lógica de poder e verdade incidentes sobre os mesmos e os seus efeitos quanto à artificialidade de tais elementos; assim como a ideia de coerência sexual e a sua relação para com a cultura.




    No que concerne ao terceiro objetivo específico, trata-se de investigar a existência do elemento escolha no ato de mudar o corpo, diante de uma suposta não obrigatoriedade na realização da transição corporal.




    Por fim, o quarto e último objetivo específico da presente pesquisa é averiguar em que nível o discurso de garantia de direito à saúde, sustentado pelo Estado, no que concerne a transição corporal, é uma ferramenta de um complexo de poder. Ademais, refletir sobre o papel do campo jurídico na configuração de poder incidente sobre o corpo, sexo e gênero; assim como sobre estratégias de resistência.




    Identifico ainda, três hipóteses de pesquisa. Primeira: em que medida ocorreria com a modificação do corpo uma ruptura de paradigmas em relação aos valores corporais dominantes que passam a ser adaptados a uma nova identidade de gênero, rompendo-se com dimensões hegemônicas heteronormativas, dando condições para a constituição de uma perspectiva meta social destes corpos se reintegrarem ontologicamente?




    Segunda: em que medida o indivíduo é compulsoriamente conduzido a se submeter a transição corporal, considerando-se o reconhecimento e a inserção do mesmo em sociedade, marcada por uma violência simbólica? E por fim. Em que nível o Direito faz o papel de envelope, de escudo, das relações de poder, mascarando uma dominação de corpos por meio de um discurso propiciador de garantias constitucionais?




    O estudo aqui anunciado foi realizado a partir da perspectiva qualitativa, que se justifica diante da problemática apresentada, a qual não é suportada por um estudo quantitativo, tampouco é compatível com ele. Para a realização da citada pesquisa qualitativa, utilizei fontes secundárias, materializadas em documentos do Ministério da Saúde, Conselho Federal de Medicina e decisões jurisprudenciais.




    Ademais, utilizei também como fontes de análise 57 (cinquenta e sete) textos escritos por pessoas trans, em nível de compartilhamento de suas vivências, integrantes de uma obra chamada Nós, Trans: Escrevivências de resistência (2017). Tais textos foram objetos do método de análise de conteúdo, que foi especificado no quarto capítulo da presente obra, quando ele foi aplicado.




    Para o cumprimento do projetado, a obra foi estruturada em cinco capítulos. Em um primeiro, houve um mapeamento, reconstruindo-o, do discurso oficial sustentado pelo Estado, materialmente pelo Conselho Federal de Medicina, Ministério da Saúde e Poder Judiciário, representado por alguns de seus tribunais estaduais, federais e Supremo tribunal Federal; que veicula a mudança do corpo como uma questão de saúde pública, como uma forma de readequar o sexo biológico à identidade de gênero do indivíduo.




    Em um segundo capítulo, debrucei-me sobre a teoria de Michel Foucault, analisando, à luz do referido filósofo, a construção moral, as relações de poder e os seus impactos no elemento sexo, na antiguidade, nos dois primeiros séculos de nossa era e, principalmente, na modernidade. Estudei o dispositivo de sexualidade. Em um terceiro capítulo, correlacionado ao anterior, procedi com a análise teórica crítica da relação entre poder, sexo, corpo e gênero; à luz do estudo do dispositivo de transexualidade, citado pela socióloga Berenice Bento. Mais especificamente, investiguei a concepção de coerência sexual e a sua relação para com a cultura.




    Em um quarto momento, analisei a existência do elemento escolha na realização da mudança do corpo, estudando, para tanto, a teoria da dominação simbólica de Pierre Bourdieu. Por sua vez, ainda no referido capítulo, procedi com uma análise de conteúdo de textos escritos por pessoas trans, que materializam suas vivências (escrevivências), componentes da obra Nós, Trans: Escrevivências de resistência (2017); averiguando nestes textos a presença de relações de poder no que concerne ao corpo, gênero, sexo e transição corporal.




    No quinto capítulo da presente pesquisa, estudei o gênero e a sua possível artificialidade, principalmente, à luz da teoria da filósofa Judith Butler. Ademais, analisei, em linhas conclusivas, a alteração do corpo e a sua relação com as relações de poder, diante do sustentado ao longo do estudo.




    Observei, também, o discurso jurídico de direito à saúde no que concerne a transição corporal, exposto e mapeado no primeiro capítulo, dissertando sobre o papel do Direito em relação ao complexo de poder, envolvendo o objeto da pesquisa. Finalmente, pude refletir sobre o corpo sexuado e formas de transcendência, propondo espaços de resistência às configurações de poder limitantes do corpo.




    




    

      

        4 Disponível em: http://g1.globo.com/fantastico/noticia/2013/01/cirurgia-nao-trouxe-felicidade-diz-lea-t-apos-troca-de-sexo.html. Acesso em 18 de janeiro de 2016.


      


    


  




  

    Capítulo 1 O DISCURSO OFICIAL DE ALTERAÇÃO DO CORPO COM FINS DE READEQUAÇÃO À IDENTIDADE DE GÊNERO





    Trata-se de um capítulo introdutório que tem como problemática a possível relação de uma concepção sustentadora da alteração do corpo como um instrumento de saúde, ao supostamente propiciar a readequação do corpo biológico à identidade de gênero,com um complexo de poder que teria em sua configuração a exclusão de formas de vida, de higienização do incoerente.




    Antes de adentrar na problematização teórica da temática, entendeu-se por necessário sedimentar o conteúdo sobre o discurso de alteração do corpo com fins terapêuticos. Portanto, o presente capítulo tem como objetivo reconstruir e organizar, para o leitor da presente obra, as principais informações acerca da alteração do corpo biológico [sic] com os citados fins, para que a partir deste se possa iniciar um debate teórico sobre o assunto, possibilitando a resposta à pergunta da pesquisa.




    O capítulo tem um objetivo de reconstrução do discurso que sustenta a garantia do direito constitucional à saúde, quando trata da mudança corporal com fins de readequação de um corpo biológico à identidade de gênero de cada indivíduo. Para tanto, realizar-se-á, inicialmente, uma breve revisitação histórica da transexualidade e da alteração corporal efetuado sobre um corpo trans.




    Em um segundo momento, mapear-se-á, de forma expositiva, o discurso oficial de mudança do corpo como instrumento terapêutico no Brasil, utilizando-se três elementos de análise: normas institucionais do Ministério da Saúde; portarias e parecer do Conselho Federal de Medicina e jurisprudências sobre o tema; com o nítido objetivo de consolidar a existência de um discurso oficial que prega a garantia do direito a saúde a partir da intervenção médica no corpo trans, concedendo-se, assim, sentido e legitimidade à pergunta de pesquisa e consequentemente, viabilidade e relevância à presente obra.




    Eis, assim, um capítulo inicial que se projeta com um conteúdo de relevância para a obra, principalmente por sedimentar suas bases, investigando-se o discurso de alteração do corpo, para os citados fins, como um elemento fruto da garantia do direito à saúde do indivíduo; discurso este que baseia a pergunta da presente pesquisa, sendo de alta relevância deixá-lo fixado ao início, para posterior análise crítica e problematização.




    1.1 BREVE REVISITAÇÃO HISTÓRICA DA TRANSEXUALIDADE E DAS CONSEQUENTES ALTERAÇÕES CORPORAIS COM O OBJETIVO DE READEQUAÇÃO DO CORPO




    A presente seção visa mapear historicamente o surgimento do discurso legitimador de alterações corporais a serem realizadas sobre o corpo biológico, com os já citados fins. Iniciar-se-á com as considerações da professora socióloga Berenice Bento sobre o assunto, em sua obra Reinvenção do Corpo: Sexualidade e gênero na experiência transexual (2006).




    Bento (2006) sustenta que foi em 1910 que se utilizou, primeiramente, o termo transexualpsíquico para se referir a travestis fetichistas, pelo sexólogo Magnus Hirschfeld. Este mesmo termo voltou a ser utilizado em 1949, quando o sexólogo David Oliver Cauldwell produziu um estudo sobre um transexual masculino. Entretanto, destaca-se que até então não havia uma distinção sedimentada entre transexuais, travestis e homossexuais.




    Em 1952, identificou-se a primeira intervenção terapêutica tornada pública. Trata-se da cirurgia do ex-soldado do exército americano George Jorgensen realizada por Christian Hamburger, na Dinamarca. Christine (como foi identificada após o procedimento), passou por mais de um ano de terapia hormonal, após ser diagnosticada como transexual, sendo encorajada a assumir sua identidade feminina. Trata-se de um contexto marcado por uma confluência de teorias médicas e sociológicas que conduziram a uma nova definição do transexualismo, amparada na defesa do seu tratamento por meio de intervenções corporais (ARÁN; MURTA; LIONÇO, 2008).




    Neste quadro contextual, ressalta-se a atuação do médico endocrinologista alemão Harry Benjamin, quem defendeu a cirurgia de mudança de sexo como a única alternativa terapêutica possível para os transexuais, em 1953, afastando veementemente qualquer outra forma de tratamento, seja psicoterapêutico, seja psicanalítico da transexualidade e do travestismo (BENJAMIN, 1953). Essa concepção intervencionista sobre o corpo, representada por Benjamin, contrapunha-se diretamente com o que era defendido por uma corrente de psicanalistas, à época, que a sustentava como uma espécie de mutilação (BENTO, 2006).




    Em 1955, John Money, especialista do Hospital Universitário Johns Hopkins, sustentou uma tese inovadora sobre o conceito de gênero, no sentido de que o gênero e a identidade sexual seriam modificáveis até os dezoito meses de idade. Tal tese legitimou, durante décadas, o modelo intervencionista cirúrgico em bebês hermafroditas, que reuniu um grande apoio da comunidade científica internacional (BENTO, 2006).




    Money defendeu que as genitálias eram fundamentais para o desenvolvimento da heterossexualidade, no sentido de que as bases mais sólidas para os esquemas de gênero eram as diferenças entre os genitais masculinos e femininos, acompanhados de seu comportamento reprodutor (COLAPINTO, 2001).




    Assim, a construção de um canal vaginal nas crianças intersexuais transcendia simplesmente à construção de uma genitália, de um órgão. Tratava-se da criação de elementos para a práticas sexuais heterossexuais, uma vez que se estaria construindo o orifício necessário para o desenvolvimento de uma relação sexual falocêntrica.




    Berenice Bento (2006), sobre o assunto, ressalta que a pertinência das intervenções médicas nos corpos considerados ambíguos dos indivíduos identificados como intersexos e transexuais, tinham como fundamento compartilhado a concepção de heterossexualidade natural. A heterossexualidade como um atributo da natureza.




    A tese de Money foi construída, principalmente, com base na empiria obtida com cirurgias de definição de sexo em bebês hermafroditas, tendo uma relevância ímpar nas discussões teóricas e práticas da transexualidade; majoritariamente, a partir das concepções sustentadas pela Harry Benjamin International Gender Dysphoria Association (HBIGDA) (BENTO, 2006).




    Robert Stoller, professor de psiquiatria da UCLA Medical School e pesquisador do UCLA Gender Identity Clinic, também teve uma influência importante na definição de transexualismo e nas alterações corporais decorrentes. O citado professor sustentou a tese de que o transexualismo estaria correlacionado com a presença de três vetores constituintes. O primeiro seria o sentimento de identidade permanente, uma essência sem questionamentos, instabilidades. Acompanhado de uma relação vivida com o órgão genital em níveis de horror, de rejeição. E, por fim, uma relação específica com a mãe, chamada de simbiose (ARÁN; MURTA; LIONÇO, 2008).




    A década de 1960 representa o período no qual as citadas concepções teóricas passam a ter materializações práticas, com a criação de centros de identidade de gênero, nos Estados Unidos, direcionados ao atendimento exclusivo de indivíduos identificados como transexuais. A partir do primeiro congresso da Harry Benjamin Association (que em 1977 se tornaria Harry Benjamin International Gender Dysphoria Association – HBIGDA), o transexualismo passou a ser considerada disforia de gênero, termo este criado por Money, em 1973, definido pelo citado instituto como:




    [...] aquele estado psicológico por meio do qual uma pessoa demonstra insatisfação com o sexo congênito e com o papel sexual, tal como é socialmente definido, consignado para este sexo, e que requer um processo de redesignação sexual cirúrgica e hormonal. (Ramsey, 1996, p. 176).




    Enquadrada no conceito de disforia de gênero, criou-se a necessidade de que as intervenções cirúrgicas de redesignação sexual e o tratamento hormonal seguissem processos terapêuticos formais, o que culminou na constituição de centros de transgenitalização e na produção de formalidades quanto ao procedimento de atendimento.




    A HBIGDA se consolidou como a legitimada responsável por normatizar o tratamento de pessoas transexuais, internacionalmente. Utilizou-se, para tanto, a obra do autor que dá o nome à citada associação, El fenómeno transexual, de Harry Benjamin, publicado em 1966, que estabelece procedimentos e parâmetros para a definição de transexuais de verdade, legitimados a realizar o procedimento cirúrgico. Trata-se, portanto, da construção da experiência transexual como um elemento dotado de um caráter patológico, atribuído por um saber que se projetou como oficialmente científico.




    O diagnóstico e o tratamento da transexualidade adotados, em geral, nos programas de transgenitalização e nas comissões de gênero, estão baseados nas Normas de Tratamento da HBIGDA e no Manual de Diagnóstico e Estatísticas de Distúrbios Mentais (DSM), da Associação Psiquiátrica Americana (APA). Apesar de ser uma associação nacional, nada obsta o desejo de que tenha incidência global, diante de seu suposto caráter científico a partir de seus casos clínicos (BENTO, 2016).




    Em 1980, houve a formalização médica e psiquiátrica da condição transexual, com a sua inserção ao DSM, citando a transexualidade no rol de Transtornos de Identidade de Gênero, DSM III. A citada aparece na seção sobre Distúrbios de Identidade de Gênero, junto com Distúrbios de Identidade de Gênero da Infância e Distúrbios de Identidade de Gênero Atípica. Trata-se do ano em que foi retirada a homossexualidade do citado documento.




    Em 1994, publicou-se o DSM IV, no qual houve a substituição do termo transexualismo, que era utilizado na versão anterior do manual, por transtorno de identidade de gênero, sendo mais incisivo na questão de ser um estado de cunho psicológico em que o sexo biológico está em níveis de incongruência com a identidade de gênero do indivíduo.




    O DSM V, publicado em 2013, deixou de utilizar o termo transtorno de identidade de gênero, utilizando-se, em seu lugar, o termo disforia de gênero, uma categoria diagnóstica psiquiátrica, que é considerado pelo citado manual como:




    Disforia de gênero, como termo descritivo geral, refere-se ao descontentamento afetivo/cognitivo de um indivíduo com o gênero designado, embora seja definida mais especificamente quando utilizada como categoria diagnóstica. [...] Disforia de gênero refere-se ao sofrimento que pode acompanhar a incongruência entre o gênero experimentado ou expresso e o gênero designado de uma pessoa. Embora essa incongruência não cause desconforto em todos os indivíduos, muitos acabam sofrendo se as intervenções físicas desejadas por meio de hormônios e/ou de cirurgia não estão disponíveis (‘ou se o meio social não o aceita’). O termo atual é mais descritivo do que o termo anterior transtorno de identidade de gênero, do DSM-IV, e foca a disforia como um problema clínico, e não como identidade por si própria. (DSM V, 2013, p. 451).




    Chama-se atenção para o excerto “incongruência entre o gênero experimentado ou expresso e o gênero designado de uma pessoa” (DSM V, 2013, p. 451). Diretamente, identifica-se um discurso naturalizador do conceito de gênero. Ser homem ou mulher, no citado discurso, é um elemento definido pela natureza. A partir do documento, sustenta-se, portanto, que se nasce com um determinado gênero, não sendo construído, mas apenas designado pela natureza de cada indivíduo.




    Bento (2016) ressalta que a retrotranscrita citação do DSM V tem sido utilizada, comumente, para sustentar que o citado manual despatologizou as identidades trans. Para a socióloga, trata-se de um contrassenso, considerando-se que a transexualidade e a travestilidade permanecem sendo categorias diagnósticas psiquiátricas. O que é alterado com a troca da nomenclatura é que disforia é uma questão clínica e não identitária, entretanto, balizados com os critérios diagnósticos exprimem um caráter de permanência.




    O DSM V se trata de um dos textos mais importantes, segundo Bento (2017), na sustentação de uma base biológica para as diversas identidades de gênero, orientando psiquiatras que produzem pareceres sobre diversas demandas de pessoas trans e travestis, para a realização de cirurgias de transgenitalização, principalmente. Assim como em processos jurídicos de mudança de documentos, apesar de recente decisão do Supremo Tribunal Federal sobre assunto, em 2018, que declarou a possibilidade de alteração do nome e do sexo em nível cartorário, sem a necessidade de uma autorização judicial e cirurgia de redesignação sexual.




    Paralelamente, destaca-se o Código Internacional de Doenças (CID). A transexualidade foi inserida no capítulo Transtornos de personalidade da Identidade sexual, da CID edição número 10, que entrou em vigor em 1993. Chamado de transexualismo no documento, este foi definido como transtornos da identidade sexual (F64.0).




    Ademais, no citado documento foi inserido também o travestismo bivalente (F64.1), o transtorno de identidade sexual na infância (F64.2), outros transtornos da identidade sexual (F64.8) e o transtorno não especificado da identidade sexual (F. 64.9). Frisa-se que a CID-10 representa uma convenção médica estabelecedora de qualificações de doenças, acompanhadas de seus respectivos códigos utilizados e aceitos internacionalmente por profissionais da saúde (BENTO, 2008).




    Recentemente, em maio de 2019, a Organização Mundial da Saúde aprovou uma resolução para remover a transexualidade da classificação oficial de doenças, da CID-11. Chamada, até então, de Transtorno de Identidade de Gênero, colocava-se a mesma na situação de doença mental. Entretanto, é importante ressaltar que não houve uma retirada integral da transexualidade do documento, ela passa a constar, a partir da citada convenção, como incongruência de gênero, incluída em uma outra categoria: nas condições relativas à saúde sexual. A nova lista entrou em vigor a partir de 01 de janeiro de 2022.




    A citada alteração foi celebrada pelo então Ministério dos Direitos Humanos em notícia publicada em 22/06/2018 em seu sítio oficial (MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS, online), afirmando-se a continuação de esforços para o reconhecimento de direitos de travestis e transexuais pelo Estado brasileiro. Manifestando-se sobre a questão, a OMS afirmou haver claras evidências científicas de que a transexualidade não se trata de uma doença mental, mas os cuidados de saúde a estes indivíduos podem ser mais bem prestados se estiverem dentro da CID (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, online).




    Desta forma, a partir da presente seção, pode-se identificar que o discurso patologizante da transexualidade é o responsável pela legitimação de intervenções médicas a serem realizadas nos corpos dos indivíduos com fins de readequação de sua essência biológica [sic] a sua identidade de gênero.




    Trata-se de um contexto patologizante que tem seu início, no que se refere à transexualidade, no século XX, a partir de teorias médicas, principalmente, legitimadoras de intervenções no corpo. Entretanto, filia-se à hipótese de que este discurso patologizante tem suas raízes historicamente anteriores, o que será investigado a partir do próximo capítulo.




    Este contexto de patologização da transexualidade ainda está presente na atualidade. Seja pelo DSM 5 ou pelo mascaramento efetuado na CID-11, que ainda mantém a transexualidade em seu rol, mas atualmente não mais como um transtorno mental.




    Exposto um breve mapeamento histórico do discurso legitimador de modificações corporais direcionadas a pessoas identificadas como transexuais, passar-se-á a analisar como este discurso foi incorporado e institucionalizado no Brasil.




    1.2 OS INSTRUMENTOS PÁTRIOS ANUNCIADOS COMO DE READEQUAÇÃO DO CORPO BIOLÓGICO À IDENTIDADE DE GÊNERO




    Nesta seção, analisar-se-á os instrumentos institucionais e jurídicos nacionais legitimadores da modificação do corpo para os fins de readequação já citados anteriormente; buscando-se, precipuamente, expor o discurso oficial, associando-o ao mapeamento histórico realizado no tópico anterior. Iniciar-se-á com a análise dos procedimentos regulamentados pelo Ministério, destaca-se, da Saúde.




    Em 2008, por meio de duas Portarias (Portaria 1.707/GM/MS e 457/SAS/MS), instituiu-se o chamado Processo Transexualizador no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. A primeira Portaria, 1.707/GM/MS, cita a transexualidade ainda a partir do termo transexualismo, que relata a existência de uma doença, definindo-o como:




    [...] um desejo de viver e ser aceito na condição de enquanto pessoa do sexo oposto, que em geral vem acompanhado de um mal-estar ou de sentimento de inadaptação por referência a seu próprio sexo anatômico, situações estas que devem ser abordadas dentro da integralidade da atenção à saúde preconizada e a ser prestada pelo SUS; [...] (Brasil, Ministério da Saúde, 2008, Portaria 1.707/GM/MS, grifo nosso).




    Identifica-se um discurso oficial vinculado à essencialização biológica do corpo, pregando-se uma inadaptação patológica ao sexo anatômico [sic] do indivíduo. Tal portaria é citada e complementada pela Portaria 457/SAS/MS, também de 2008, que aprova a regulamentação do Processo Transexualizadorno SUS.




    A partir do seu art. 2º, definiu-se que a Unidade de Atenção Especializada no Processo Transexualizador seria uma unidade hospitalar, que ofereça uma assistência médica diagnóstica e terapêutica. Ademais, a citada portaria cria procedimentos específicos para tratamento hormonal pré-operatório; procedimento para acompanhamento terapêutico e para a realização de cirurgia de redesignação sexual. Nesta portaria, levou-se em consideração a Resolução 1.652/2002 do Conselho Federal de Medicina – CFM, que autorizou a cirurgia de transgenitalização do tipo neocolpovulvoplastia como, destaca-se, tratamento dos casos de transexualismo, assim como a do tipo neofaloplastia, a título experimental.




    A citada resolução do CFM, em seu art. 3º, definiu também os critérios mínimos para a definição de transexualismo, que são: 1. Desconforto com o sexo anatômico natural; 2. Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; 3. Permanência destes distúrbios de forma contínua e consistente por, no mínimo, dois anos; 4. Ausência de outros transtornos mentais.




    Nesta resolução é nítida a marcação de um discurso naturalizador do corpo, do sexo, sustentando-o em nível anatômico natural. Ademais, o discurso patologizador se faz presente, também, ao tratar do transexualismo como um distúrbio e um transtorno mental, utilizando-se a palavra outro.




    Em 2011, por sua vez, a partir da Portaria 2.836/GM/MS, o Ministério da Saúde instituiu a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais; tendo como objetivo geral a promoção da saúde integral da população LGBT, buscando-se eliminar a discriminação e o preconceito institucional; contribuindo para a redução de desigualdades; consolidando o SUS como um sistema universal, integral e equitativo, conforme preleciona o seu art. 1º.




    Considerando a referida Política, o Ministério da Saúde, em 30 de julho de 2013, por meio da Portaria 859, promoveu uma redefinição e ampliação do Processo Transexualizador no SUS. A partir do seu art. 2º, a linha de cuidado foi ampliada para além do procedimento cirúrgico hospitalar, sendo estruturada em níveis de atenção básica e especializada.




    No que concerne à atenção especializada, instituiu-se a modalidade ambulatorial, responsável por ações voltadas para o acompanhamento clínico, pré e pós-operatório e hormonioterapia; e reiterou-se a modalidade hospitalar, responsável pela realização de cirurgias e acompanhamento pré e pós-operatório.




    Entretanto, por meio da Portaria 1.579 do Ministério da Saúde, de 2013, houve a suspensão da citada Portaria 859, motivando-se pela necessidade de definição de protocolos clínicos e de atendimento no âmbito do Processo Transexualizador. Para tanto, na citada Portaria, o Ministério da Saúde se compromete em convidar representantes dos serviços de saúde que já realizam o referido processo nos termos da Portaria nº 457/SAS/MS e especialistas no assunto para definir os critérios de, destaca-se, avaliação do indivíduo (excerto do art. 2º da Portaria em análise); de obtenção da autorização dos pais e responsáveis, em caso de faixa etária específica e de acompanhamento multidisciplinar ao paciente e aos seus familiares.




    A citada suspensão teve como uma de suas bases um parecer do Conselho Federal de Medicina, Parecer 8/2013, que dispôs sobre a terapia hormonal para adolescentes, travestis e transexuais. Trata-se de uma consulta protocolada em 2012 pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo (Núcleo Especializado de Combate à Discriminação, Racismo e Preconceito) diante do conhecimento de casos de uso regular de hormônio de forma clandestina por adolescentes travestis e transexuais.




    A Defensoria Pública de São Paulo, portanto, requereu informações ao CFM, considerando o suporte legal que regulava o processo transexualizador, à época, o qual indicava a idade mínima de 18 anos para o início da hormonioterapia; e a inexistência de protocolos e regulamentações específicos destinados a adolescentes travestis e transexuais.




    No citado parecer, relatado por Lúcio Flávio Gonzaga Silva, o Conselho Federal de Medicina se manifestou da seguinte forma:




    Baseado na literatura científica visitada e nos regramentos postos nas resoluções do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo e do Conselho Federal de Medicina, este parecer propõe: - o adolescente com transtorno de identidade de gênero deve ser assistido em centro dotado de estrutura que possibilite o diagnóstico correto e a integralidade da atenção de excelência, que garanta segurança, habilidades técnico-científicas multiprofissionais e suporte adequado de seguimento; - essa assistência deve ocorrer o mais precocemente possível, iniciando com intervenção hormonal quando dos primeiros sinais puberais, promovendo o bloqueio da puberdade do gênero de nascimento (não desejado); - aos 16 anos, persistindo o transtorno de identidade de gênero, gradativamente deverá ser induzida a puberdade do gênero oposto. Para os jovens, a administração de 17 βestradiol oral (hormônio feminino) e para as jovens, a de testosterona intramuscular (hormônio masculino), conforme os protocolos detalhados no corpo deste parecer. (Brasil, Conselho Federal de Medicina, 2013, Parecer 08/2013. Relator: Lúcio Flávio Gonzaga Silva. Grifo nosso).




    Seguindo a linha do mapeamento histórico realizado anteriormente, identifica-se no corpo do discurso retratado a patologização da transexualidade como um transtorno de identidade de gênero (em consonância com o termo utilizado pelo DSM IV), colocada na CID 10, da época, como uma doença mental, conforme já exposto anteriormente.




    Em 19 de novembro de 2013, finalmente, por meio da Portaria 2.803, o Ministério da Saúde redefine e amplia o Processo Transexualizador no SUS, estruturando a linha de cuidado e atenção aos usuários com demandas para a realização de ações no Processo em dois setores: atenção básica e atenção especializada, conforme art. 3º da Portaria.




    No âmbito da atenção básica, a integralidade do cuidado será garantida pelo acolhimento com humanização e respeito ao uso do nome social e pelo encaminhamento regulado ao Serviço de Atenção Especializado no Processo Transexualizador, conforme prevê o art. 4º da Portaria em análise.




    Já no âmbito da atenção especializada, a integralidade do cuidado é feita em dois setores: modalidade ambulatorial e hospitalar. Na primeira modalidade se prevê as ações ambulatoriais que consistem em acompanhamento clínico, acompanhamento pré e pós-operatório e hormonioterapia. Por sua vez, na segunda modalidade a realização de cirurgias e acompanhamento pré e pós-operatório.




    A Portaria em análise considerou a resolução 1.955 do Conselho Federal de Medicina, de 3 de setembro de 2010, que revogou a resolução 1.652 de 2002, também do Conselho Federal de Medicina. Na mais recente, assim como na revogada, autoriza-se a cirurgia de transgenitalização do tipo neocolpovulvoplastia e/ou procedimentos complementares sobre gônadas e caracteres sexuais secundários como, destaca-se, tratamento dos casos de transexualismo. Assim como, autoriza a título experimental, a realização de cirurgia do tipo neofaloplastia.




    Quanto a definição dos critérios a serem considerados para a definição de transexualismo, a nova resolução, em seu art. 3º, apresenta apenas uma novidade em relação à anterior, já exposta ao início da presente seção. Trata-se de uma orientação quanto ao último critério, critério 4: “Ausência de outros transtornos mentais.”. Nesta, há uma retificação, in verbis: “Onde se lê ‘Ausência de outros transtornos mentais’, leia-se ‘Ausência de transtornos mentais’)” (CFM, Resolução 1.955, art. 3º). Eis uma retificação compatível com a crítica feita ao citado critério ao início da seção, uma vez que a redação possibilitava o entendimento de que o transexualismo seria um transtorno mental. Entretanto, a sua consideração como um distúrbio não foi abandonada.




    Por fim, o ponto que merece maior destaque na citada resolução é o seu art. 4º, que sustenta que a seleção de pacientes para a cirurgia de transgenitalismo obedecerá a avaliação de uma equipe multidisciplinar, obedecendo-se três critérios: 1. Diagnóstico médico de transgenitalismo; 2. Maior de 21 (vinte e um) anos; 3. Ausência de características físicas inapropriadas para a cirurgia; considerando-se o prazo mínimo de 2 (dois) anos de acompanhamento conjunto.




    Destaca-se, assim, que o Conselho Federal de Medicina, na citada resolução, cobra um procedimento de dois anos, no mínimo, referendado com um diagnóstico médico de que a pessoa que está sendo acompanhada, o paciente, é detentor de uma patologia, o transgenitalismo. Trata-se de uma resolução de 2010, que foi considerada na atual Portaria reguladora do Processo Transexualizador no SUS. Obviamente, a citada resolução não está atualizada com as alterações, destacadas na seção anterior, em relação a CID-11, mas se deve atentar que elas só entraram em vigor em 01 de janeiro de 2022.




    Mais recentemente, por meio da Resolução nº 2.265/2019, publicada em 09 de janeiro de 2020, o Conselho Federal de Medicina estabeleceu novos critérios para a realização dos procedimentos de hormonioterapia e cirurgias de readequação sexual. Mais uma vez, o CFM vincula a transexualidade a uma incongruência de gênero, definindo-a como a situação em que o indivíduo não se reconhece com o sexo identificado ao nascer.




    A nova Resolução apresenta novidades em relação à anterior, a Resolução 1.955, já analisada, contemplando questões como a realização do bloqueio puberal (interrupção da produção de hormônios) e hormonioterapia cruzada (uma forma de reposição hormonal administrada ao indivíduo considerado transgênero para feminização ou masculinização, considerando a sua identidade de gênero).




    Sobre a hormonioterapia, a nova Resolução do CFM sustenta que o tratamento hormonal cruzado poderá ser iniciado a partir dos 16 anos, e não mais 18 anos. No que concerne a cirurgias de redesignação sexual, a Resolução 2.265/2019 estabeleceu que as mesmas podem ser realizadas a partir de 18 anos de idade, e não mais 21 anos, sendo exigido um acompanhamento prévio de 01 (um) ano, no mínimo, por uma equipe multiprofissional e interdisciplinar, e não mais por dois anos, como era definido pelo Conselho Federal de Medicina.




    Feita a análise institucional normativa do Ministério da Saúde, assim como de parecer e resoluções do Conselho Federal de Medicina, sobre o seu surgimento e regulamentação, passar-se-á à conceituação e elucidação do Processo Transexualizador. Este foi definido pelo Ministério da Saúde como um instrumento garantidor de um:




    [...] atendimento integral de saúde a pessoas trans, incluindo acolhimento e acesso com respeito aos serviços do SUS, desde o uso do nome social, passando pelo acesso a hormonioterapia, até a cirurgia de adequação do corpo biológico à identidade de gênero e social. (Sítio Portal da Saúde – Ministério da Saúde, online, 2016, grifo nosso).




    Conforme se pôde extrair da citada definição, o processo transexualizador é composto, principalmente, por três vieses: uso do nome social, hormonioterapia e cirurgia de “readequação do corpo biológico à identidade de gênero e social”, mais conhecida como cirurgia de redesignação sexual.




    Assim, em termos de modificação corporal, destaca-se a hormonioterapia e a cirurgia de redesignação sexual, estas como instrumentos de viabilização da referida alteração do corpo. É fundamental ressalvar, entretanto, que a presente pesquisa não possui como objetivo estudar o citado processo transexualizador, este apenas é tratado aqui como procedimento institucionalizado que propicia a alteração corporal, não sendo, entretanto, objeto de estudo da presente pesquisa.




    As alterações do corpo biológico [sic], por meio do funcionamento do processo transexualizador, são realizadas em várias cidades do país, porém não tem abrangência nacional, ainda. De acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, em 06 de março de 2022, em seu sítio virtual, há o cadastro de 12 estabelecimentos de saúde vinculados à atenção especializada do Processo Transexualizador, hospitalares pelo SUS, conforme lista em anexo (anexo 1); oferecendo-se cirurgia e acompanhamento pré e pós-operatório; distribuídos em 10 cidades: Campo Grande, Rio Grande, São Paulo, Recife, Goiânia, Vitória, Porto Alegre, Uberlândia, Diadema e Rio de Janeiro.




    Quanto ao acompanhamento clínico pré e pós-operatório e hormonioterapia, por meio do mesmo cadastro nacional, identifica-se um salto no número de estabelecimentos de saúde cadastrados. Trata-se de 105 registros, distribuídos nas cinco regiões de país, conforme listagem em anexo (anexo 2).




    Por meio da breve revisitação aos instrumentos oficiais que legitimam a mudança do corpo, pôde-se identificar a influência do contexto histórico, já retratado, sobre o contexto brasileiro, sendo legitimado pelo Estado como um assunto digno do Ministério da Saúde, além de ser de interesse do Conselho Federal de Medicina; com a instituição de planos e políticas públicas sobre a temática.




    Buscando-se enriquecer essa reconstrução do discurso oficial sobre o tema, analisar-se-á o discurso jurisprudencial sobre a mudança do corpo com fins terapêuticos no âmbito da transexualidade, esta como uma representante da efetiva garantia do direito constitucional à saúde dos indivíduos [sic].




    
1.2.1 Uma questão de saúde: discurso jurisprudencial pátrio sobre a alteração do corpo de pessoas trans




    Conforme já retratado, na presente seção, analisar-se-á discursos jurisprudenciais brasileiros sobre a garantia de instrumentos de modificação corporal, para fins de readequação do corpo biológico. Trata-se de mais um elemento que compõe o discurso oficial sobre o tema.




    Inicialmente, estudar-se-á a Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal (MPF) contra a União Federal (ACP Nº 2001.71.00.026279-9 - RS). Trata-se de jurisprudência importante para os fins aqui propostos, atentando-se que por meio desta houve decisão judicial transitada em julgado, acórdão publicado em 23/08/2007, assegurando a implantação de cirurgias de readequação sexual no SUS. Inclusive, o referido julgado é citado expressamente na Portaria nº 2.803/2013, já analisada anteriormente, responsável por redefinir e ampliar o processo transexualizador no SUS.




    Trata-se de ação por meio por meio da qual o MPF requereu provimento judicial no sentido de que a União fosse condenada a: 1) Realizar, no prazo de 7 dias, as medidas apropriadas para possibilitar a realização, pelo SUS, de todos os procedimentos necessários para garantir a cirurgia de transgenitalização do tipo necolpovulvoplastia, neofaloplastia e/ou procedimentos complementares sobre gônadas e caracteres sexuais secundários; 2) Editar, também no prazo de 7 dias, ato normativo que previsse a inclusão, expressamente, na tabela SIH-SUS, de todos os procedimentos cirúrgicos necessários para a realização da citada cirurgia, com a devida remuneração dos hospitais pelos procedimentos realizados.




    Em sua petição inicial, o MPF fundamenta seus argumentos em diversos princípios e garantias constitucionais, destacando-se o respeito à dignidade humana, à igualdade, à intimidade, à vida privada e, destaca-se, à saúde. Entretanto, em primeira instância, proferiu-se sentença sem julgamento de mérito, baseada na impossibilidade jurídica do pedido e uma suposta inadequação da via eleita pra a solução do litígio.




    Contra a citada sentença, o MPF apelou, requerendo a reforma da decisão com o acolhimento dos seus pedidos iniciais e, sucessivamente, a anulação da decisão para que o julgamento fosse retomado pelo juízo monocrático. Diante disso, analisar-se-á o acórdão do relator, o magistrado Roger Raupp Rios.




    No mérito, apontou-se uma abordagem enunciada como biomédica da transexualidade, que sustenta a mesma como um distúrbio de identidade sexual, o que produz a necessidade de o indivíduo alterar a designação sexual que lhe foi atribuída, sob o risco de várias consequências, como automutilação e até mesmo suicídio. Ademais, ressaltou-se a transexualidade como doença pela OMS, enquadrada no Código Internacional de Doenças – CID. Todavia, o relator destaca que esta não é a abordagem única sobre transexualidade, apesar de ser a predominante.




    Sustentou-se uma segunda abordagem da transexualidade, enunciada como abordagem social. Defende-se uma análise por duas perspectivas complementares: direito à saúde e direito à autodeterminação da identidade sexual, esta última irradiada por direitos fundamentais como liberdade, igualdade e dignidade humana. Ressalta-se a prevalência de uma interpretação que concretize o direito à saúde, entretanto, a partir de uma perspectiva da liberdade, da igualdade e da proteção da dignidade humana.




    O relator cita que em relação a perspectiva biomédica, o binarismo de gênero é subjacente, no sentido de que há uma construção de identidades sexuais masculina e feminina, que são definidas pela atuação de duas ordens de saber e de crenças. A primeira seria o poder que os profissionais de saúde possuem de definir cientificamente o que é homem, o que é mulher, tanto que para se chegar ao conceito médico de transexualidade foi necessário separar os verdadeiros transexuais[sic] dos falsos; e a prevalência de determinadas percepções socialmente dominantes sobre o que é ser masculino e feminino.




    Sustenta-se que se tal binarismo for adotado na concretização do direito à saúde haverá um reforço da rigidez e da determinação externa sobre a identidade sexual e de gênero de cada indivíduo, comprometendo-se os demais direitos fundamentais, como liberdade, igualdade, dignidade humana e não discriminação.




    Acaso for adotada uma perspectiva do direito à saúde que assuma acrítica ou ingenuamente este binarismo de gênero, está-se a perpetrar uma série de restrições a diversos direitos fundamentais. De fato, eventual concretização do direito à saúde que legitime a imposição de uma visão rígida e inflexível do fenômeno humano das relações entre os gêneros tem impacto enorme em face de vários direitos fundamentais, para não dizer dramático. (Brasil, Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Nº 2001.71.00.026279-9 – RS. Relator: Roger Raupp Rios, grifo nosso).




    O relator ressaltou, portanto, a necessidade de interpretação da questão por meio do balizamento entre direitos fundamentais, no sentido de ser necessário promover e resguardar o direito à saúde, entretanto, acompanhado da garantia dos demais direitos fundamentais envolvidos. O que ele chama de método hermenêutico constitucional contextual.




    Apesar da citada ressalva do relator, sustenta-se que a consequência dela é tão somente evitar a afirmação absoluta do ser masculino e feminino, sob bases rígidas, fixas e excludentes. Mantendo-se a necessidade de curar o doente sexualmente, aquele que sofre de disforia de gênero [sic].




    Considerada a citada ressalva realizada pelo relator, analisar-se-á o discurso relativo à garantia do direito à saúde dos transexuais. O pedido do Ministério Público Federal, na Ação Civil Pública em foco, envolve a esfera de proteção individual e coletiva. Trata da garantia de um direito metaindividual, a correção da tabela do SUS, devida pelo Estado ao grupo de indivíduos considerados transexuais.




    Descarta-se o argumento de reserva do possível, ou seja, a da impossibilidade de promover prestação jurídica positiva que onere de forma desproporcional e demasiada os cofres públicos. O relator, para rechaçar a teoria, alega a pequena quantidade na demanda dos serviços médicos discutidos e que o SUS já destina recursos para as citadas cirurgias, só excluindo os transexuais destas.




    Nesta perspectiva, o direito pleiteado é a correção de uma discriminação lesiva aos direitos de liberdade, saúde e dignidade humana de transexuais, efetuada pelo fato de o sistema público de saúde não oferecer a estes cidadãos certos procedimentos médicos da mesma que aos demais oferece. [...] Esta, precisamente, a hipótese: as cirurgias requeridas já existem e são prestadas como procedimento remunerado aos hospitais pelo SUS; a exclusão das transexuais deste regime está proibida constitucionalmente, em virtude dos direitos fundamentais de liberdade, igualdade e respeito à dignidade, que obrigam o Estado a não excluí-las. Para se acolher o provimento requerido, portanto, basta que o Estado se abstenha de atentar contra a realização do direito social já existente, pelo que a proteção judicial, aqui, dá-se no quadro típico da garantia dos direitos fundamentais clássicos. (Brasil, Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Nº 2001.71.00.026279-9 – RS. Relator: Roger Raupp Rios. Grifo nosso).




    A partir dos argumentos apresentados no acórdão, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, considerando os direitos fundamentais da igualdade, da proibição de discriminação por motivo de sexo, da liberdade, do livre desenvolvimento da personalidade, da privacidade, do respeito à dignidade humana, bem como o direito à saúde; condenou a União em duas esferas: 1. A promover no prazo de 30 dias, as medidas necessárias para propiciar aos transexuais, pelo SUS, todos os procedimentos médicos necessários para a realização da cirurgia de transgenitalização, tanto neocolpovulvoplastia como a neofaloplastia e/ou procedimentos complementares sobre gônadas e caracteres sexuais secundário; 2. A editar, no prazo máximo de 30 dias, o ato normativo que preveja a inclusão de todos os procedimentos cirúrgicos necessário para a cirurgia de transgenitalização na Tabela de Procedimentos remunerados pelo SUS.




    Por meio da citada decisão, o Sistema Único de Saúde (SUS) passou a prestar os serviços de cirurgia de transgenitalização, assim como os procedimentos secundários. O destaque a esta jurisprudência se justifica em duas esferas. A primeira é pelo seu impacto, seu nível de importância ao se considerar os seus efeitos materiais. E a segunda, sem dúvida a mais importante, é a sua base teórica e jurídica, pautada no direito à saúde.




    Sustentou-se, assim, dentre outros valores e garantias constitucionais, que a promoção da citada cirurgia e de procedimentos secundários é uma questão de saúde pública, diante do caráter patológico da transexualidade. Discurso este fundamental para a presente pesquisa, uma vez que, a título de recapitulação, busca-se investigar em que medida o discurso de direito à saúde correlacionado a alteração do corpo com fins de readequação à identidade de gênero é um instrumento de relações de poder, de uma lógica higienista de corpos, que não podem ser coerentes.




    Ocorre que, para se investigar o citado discurso de direito a saúde e a sua relação com relações de poder é necessário, primordialmente, reconstruir este discurso oficial, mapeá-lo. Trata-se deste o objetivo do presente capítulo. Está se buscando, desde o início, por meio de uma análise expositiva, descritiva; criar uma base estruturante do discurso de direito à saúde atrelado tanto à cirurgia de redesignação sexual, assim como outros procedimentos, comumente, chamados de secundários.




    Com fins de robustecer a análise do citado discurso jurisprudencial, passar-se-á a estudar um segundo caso, uma segunda linha de raciocínio, que tem correlação com a Ação Civil Pública então analisada. Trata-se de um caso ocorrido na cidade de Balneário Camboriú, Santa Catarina – Brasil.




    Eis uma Apelação Cível, n. 0002669-80.2014.8.24.0005, que teve como relator o Desembargador Jorge Luís Costa Beber, em uma ação indenizatória por danos morais e materiais ajuizada por uma pessoa trans contra um plano de saúde; julgada em 19 abril de 2018. O plano de saúde se negou a cobrir, e realizar, um procedimento cirúrgico de mastectomia, bilateral simples, no autor da ação, transexual, destaca-se, diagnosticado [sic] com a CID F.64.00, o então transexualismo, sob a alegação de que se trataria de um procedimento meramente estético ou meramente embelezador.




    Não se questiona no acórdão a ausência de responsabilidade de cobertura de um plano de saúde para com cirurgias, procedimentos estéticos. Citando-se até mesmo que a lei 9.656/1998 prevê que procedimentos deste tipo não estão incluídos naquilo que se chama de plano de referência de assistência à saúde, que seria o mínimo necessário a ser ofertado pela operadora de saúde.




    O que se discute é o enquadramento da cirurgia de mastectomia em uma pessoa transexual como uma cirurgia de cunho meramente estético. Sobre este ponto, cita-se parte do voto do relator:
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